
TIINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO TTILITAR DO LESTE
COMANDO DA 4' REGIÁO MILITAR

(1" Distrito M i I itât/1 891 )
REGIÁO DAS MINAS DO OURO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO ALMX. 0í/2022
(Processo Administrativo n.' 643í6.06í 6t 9/2022-331

Toma-se público que o Comando da 4a Regiáo Mititar, UG 162118, CNPJ
09576937/0002€5, por meio da seÉo de Licitação e contratos, reatizará Dispensa Eletrônica,
com critério de julgamento menor preÇo, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no
í4.133, de 10 de abril de 2021, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais
legislação aplicável.

Data da sessáo:24 de maio de 2022
Link: https://www. gov. br/compras/pf br/
HoráÍio da Fase de Lances: 10:00 às 16:00

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contrataÇão por dispensa de licitaçao de serviço de manutenção de telhado do ServiÇo
de Fiscalização de produtos Controlados da 4a Região Militar, conforme condiÇões,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de ContrataÉo Direta e seus
anexos.

1.2. A contrataçáo ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo

ESPECIF
CATSER/
CATXIAT

QUANT PREçO
ESTIMÂDO

LOCAL DE
ExEcuÇ^o

PRÂZO DE
ExEcuqÃo

Serviço de manutenção no telhado do Serviço
de FiscalizaÉo de Produtos Controlados
(OGll), incluindo substituiçâo de 30 metros
lineares de calha; desmontagem de 30 metros
de cobertura; substituiçáo de 6 telhas
metálicas com 6x1 metros de comprimento;
instalação de chapa galvanizada (rufo) com 12
metÍos quadrados, tipo Z 100x90x100x60 mm:
vedaÇão de buracos nas telhas, emendas,
buracos, frestas e costuras da junçáo das
telhas; execuçáo de Íuros, rasgos, fechamento
nas alvenarias para flxaçáo das calhas e
telhas, troca de 750 parafusos. Remoção de
tubo metálico existente no telhado. A aquisição
de todo material necessário para execução do
reparo, bem como a locaçáo, montagem,
desmontagem de máquinas e equipamentos
necessários estâo inclusos no serviço.
Obrigatório o uso de EPl, que deverá ser
fornecido pela empresa contratada, que deverá
observar e cumprir todas as normas de
segurança do trabalho.

't9224 1 3't.260,00 Rua Juiz
de Fora, no

990, Bairro
PÍeto, Belo
Horizonte -
MG

60 dias
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1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao ÍornecedoÍ a participaÉo em quantos

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o

fornecedor enviaÍ proposta para todos os itens que o compÕem.

1.3. O cÍitério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de ContrataÉo Direta e seus Anexos quanto às especiÍcações

do objeto.

PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrÔnicâ se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal - Comprasnet

4.0, disponível no endereÇo eletrÔnico https://www.gov br/compras/pt-br/

2.1.1.Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa EletrÔnica, disponÍvel no Portal de Compras do Governo

Federal, para acesso ao sistema e operacionalizeÉo

2.1.2.O fornecedor é o responsável por qualquer ÍansaÉo efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa EletrÔnica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Náo poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de ContrataÉo Direta e seu(s)

anexo(s),

2.2.2. estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaÉo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviÇos ou

fornecimento de bens e ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consÓrcio, responsável pela elaboraÉo do

prgeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contrataÇão versar sobre obra, serviços ou

foÍnecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanÉo que lhê foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe ÍunÉo na licitação ou

atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge'

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei noe)
6.404, de 15 de dezembro de 1976 , concorrendo entre si;

pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânslto em julgado, por

exploraçáo de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes

0
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análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alÍnea ,c,, também ao fornecedor que atue em
substituiÇáo a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicâda, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente compÍovado o ilícito ou a
utilizaçáo Íraudulenta da personalidade jurÍdica do fornecedor;

2.2.4.oÍganizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse público - OSC|p, atuando nessa
condição (Acórdão n 7 46t201 4-T Cu-plenário).

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaÉo do aviso de contrataÉo direta,
encaminhará, exclusivamente po[ meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descriÉo do objeto ofertado, a marca do produto, quando Íor o caso, e o preÇo, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 .A proposta também deverá conter declaração de que compreende a intêgralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhístas assegurados na
ConstituiÉo Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de enüega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueÍ outros que incidam dlreta
ou indiretamente na prestaÉo dos serviÇos;

3.4.1.Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraÇáo, sob alegaÉo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tribu
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corÍesponde à media dos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na p n ilha,

em
ivos

no
pagemento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo ente

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatonedade do cump
disposi çÕes nelas contidas, em conformidade com o que dtspõe este Aviso de Dispensa-
Eletrônica, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviÇos nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍllos
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

3 8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderáo retirá_
la, substituí-la ou modificá-la;
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também' assinalar

"sim'ou'não" em Émpo prÓprio do sistema eletrÔnico, às seguintes declaraÇÕes:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçao no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

afts. 42 a 49.

3.9.3.que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191

3.9.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo

de aprendiz, nos termos do artigo 7", rc«lll, da Constituiçâo;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a

parametrizaçãô de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável

(menor preÇo ou maior desconto, conforme o c€so).

3.10.1. Feita essa opÉo os lances serão enviados automaticâmente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre

lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuÍzo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seÉo respectiva deste Aviso de ContrataÇão

Direta;

3.10.2. O valor flnal mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a Íase de

disputa, desde que náo assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sistema.

3.10.3. O valor mínimo parameúizado possui caráter sigiloso aos demais participantes

do certame e para o Órgâo ou entidade contratante Apenas os lances

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da

seçáo seguinte deste Aviso.

,I, FASE DE LANCES

4.í. A partir das 1O:ooh da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances pÚblicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, sendo encerrado no

4 lni
rário de finalizaÇão de lances também iá previsto neste aviso.

ciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhaÍ lances

4.3

exclusivamente por meio de sistema elêtrÔnico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote.

o fornecedof somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relaçáo ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema

4.3.1.O fornecedor poderá ofeÍecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"

para os fins deste Aviso de ContrataÉo Direta
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4 3.2.o intervaro mínimo de diferença de varores ou percentuais entre os rances, que
incidirá tanto em relação aos lences intermediários quanto em relaçáo ao que
cobrir a melhor oferta é de R9100,00 (cem reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquêre que fo[ recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valo[ de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores seÍão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a idêntiÍicaÉo do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e dlvulgaçáo dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificaçâo.

4.7.1.O encerramento da Íase de lances ocorrerá de foÍma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaÉo e não havendo
tempo eleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.'1. Encerrada a Íase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contrataÉo.

5.2. No caso de o preÇo da proposta vencedora estar acima do estjmado pela
AdministraÉo, poderá haver a negociaÉo de condições mais vantajosas.

5.2.1.Neste caso, seÍá encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seje obtjda melhor pÍoposta com preço
compatível ao estimado pela AdministraÉo.

5.2.2.4 negociaÉo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classiflcâçáo, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negocjaçâo, for desclassificado em Íazeo de sua proposta permanecer acima do
preço máximo deflnido para a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociaÉo, o resultado será registrado na ata do
procedlmento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a l5 (quinze) dias, a contar da data
de sua apresentaÉo.

5.5. Será desclassiflcada a proposta vencedora que
5.5. l.contiver vícios insanáveis;
5.5.2.náo obedecer às especificaçÕes técnicas poÍmenorizadas neste aviso OU êM

seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do pre / máximo

definido para a contrataçâo;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências d

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir @mprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

5.6.1.for insuflciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍvejs com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos Íespectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínjmos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de pÍopriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da ÍemuneraÇâo.

rnistra

rso
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5.6.2. apÍesentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatÓrio, tais como leis' medidas

provisórias e convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser eÍetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da pÍoposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçáo da

proposta. A ptanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoraçáo do preÇo.

5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

altêrem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correÉo a indicação

de recolhimento de impostos e contribuiçÓes na forma do Simples Nacional,

quando não câbível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.í0. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiflcado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificâçáo

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chal" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, se iniciará a fase de

habilitaÇao, observado o disposto neste Aviso de ContrataÇão Direta.

6. HABILITAçÃO

6.'1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçáo constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÁO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condiçáo prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do fornecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condiçóes de participaçáo, especialmente quanto à existência de

sançáo que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransoarencia.oov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

us.br/im robida m/consultar uer h

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU;

6.2.1.PaÍa a consulta de fornecedoÍes pessoa jurídica poderá haver a substituiÉo das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sançÔes impostias ao responsável pela prática de ato de

improbidade administÍativa, a proibiÇâo de contrataÍ com o Poder PÚblico,

inclusive poÍ intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sÓcio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriflcar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas
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6.2.2.1.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de forneclmento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestaÉo previamente à
sua desclassificaÉo

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condiÇao de participação.

6.3. caso atendidas as condições de participação, a habilitaÉo dos fornecedores será
veriÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaÇÕes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçáo atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÇao do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais emissores de certidÕes lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares,
necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Aviso de Contretação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçáo.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadÍado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará drspensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentaçâo do balanço patrimonial e das demonstraÇões
contábeis do último exercicio.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo
será suspensa, sendo jnformada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaÉo, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contretação Direta.

6.8.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,'o
órgâo ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivame;te,
na ordem de classificaÉo, até a apureÉo de uma proposta que atenda'às
especificações do objeto e as condiçôes de habilitação

ô.9. Constatado o atendimento às exigências de hebilitaÉo, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologaÇão e adjudicação, caso se conclua pela contrata
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalenle.

7 .2. O adjudicatário teÍá o pÍazo de 15 (qulnze) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso, sob pena de decair do diÍeito à conüataçáo, sem prejuízo das sanÇões
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.l.Alternativamente à convocâção para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encâminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 20 (vinte)
dias, a contar da data de seu recebimento.
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7.2.2.O pÍazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudiGlda, implica no reconhecimento de que:

7.3.í.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se â relaÉo de negócios ali

estabelecida as disposiçÕes da Lei n' 14.133, de 2021i

7.3.2.a conlÍatada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contrataçáo é de 45 (quarenta e cinco) dias,

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de ContrataÉo Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovaçáo das condiçÕes de habilitaÉo e contrataÇáo consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÓES

8.1 . Comete infraÉo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecuÉo parcial do contrato,

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1 .4.deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiflcado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1-7. ensejaÍ o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem
motivo justificadoi

8.l.8.apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.'1.9.Íraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

8.1.10.í. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraÇáo falsa
quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.'1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. pÍaticat alo lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanÇões:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de ContrataÇão Direta,
quando não se justiÍicar a imposiÇão de penalidade mais gÍave;

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preJudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.'l a
8.1.12:

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando náo se justificár a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais câsos
que justifiquem a imposiÉo da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicaÉo das sanções seráo considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infraÉo cometidai

8.3.2.as peculiaridades do caso concÍeto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoemento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela AdministraÉo ao contratedo, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicâção das sançÕes previstas neste Aviso de ContrataÉo Direta, em
hipótese alguma, a obrigaçáo de reparaÉo integral do dano causado à Adminlstraç{
Pública. /

,l
8.6. A.penal,dade de multa pode ser aplicáda cumulativamente com as denÉis
sançôes. (
8.7. Se, durante o processo de eplicaÉo de penalidade, houver indícios de prática

de infraçáo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de ío de egosto de 2013, como ato

lesjvo à administreÉo pública nacional ou estrangeire, cópias do processo administrativo

necessárias à apuraÉo da responsabilidade da empresa deverâo se[ remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisáo sobre a

eventual instauraçâo de investigaÉo preliminar ou PÍocesso Administrativo de

ResponsabilizaÇáo - PAR.

8.8. A apuraÉo e o julgamento das demais infraçÕes administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administraçao Pública nacional ou estrengeira nos teÍmos
da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraÉo da ocorrência de danos e prejuízos à
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AdministraÉo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente pÚblico.

8.'10. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n" í4.133, de 2021 , e subsidiariamente na

Lei n" 9.784, de 1999.

8.11. As sançÕes por atos praticádos no decorrer da contrataÉo estáo previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTçOES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondênte linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a AdministraÉo poderá:

9.2.1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, pÍivilegiando-se os menores preços,
sempre que possívê|, e desde que atendidas às condiçÕes de habilitaÇáo
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataçâo será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3.fixar gÍazo pa'a que possa haver adequaçáo das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo nâo conste deste Aviso de ContrataÉo DÍreta, deveÍá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
n o

o

ôáus deco
Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficândo responsável pelo
rrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela AdministraÉo ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a rcalizaçâo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dla útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicaÇão em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgaÇáo deste procedimento e durante o envio
de lances observaráo o horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentaÉo relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanar
eÍros ou falhas que náo alterem a substâncla das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaÇáo e classificaÇão.
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9.9. As normas discipllnadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta seráo sempre
interpretadas em favor da ampliaÇáo da disputa ente os interessados, desde que não
comprometam o interesse da AdministraÉo, o princípio da isonomia, a finaljdade e a
segurança da contrataçáo.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de
suas propostas e a Administraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduÇâo ou do Íesultado do processo de contratação.

9.1 1. Em caso de diveÍgência entre disposições deste Aviso de Contrataçáo Direta e
de seus anexos ou demais peÇas que compõem o plocesso, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessâo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de ContrataÉo Direta, pera todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos

9.13.1 . ANEXO l - DocumentiaÇão exigida para abilitaçáo

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

Belo Horizonte, 19 de maio de 2022

EDUARDO HENRIQUE COSEND JUNIOR - Coronel
Ordenador dê Despesas do Comando da 4â Região Militar
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ANEXO I- DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Habilitação jurídica:

'1.1 no caso de empresário individual, inscriÉo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

í.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da CondiÉo de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação flcará condicionada à
verificaÉo da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov. br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, devidamente

registrado na Junta Comercial da i'espectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

1.4 inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou

agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no RegistÍo Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇáo dos

seus administradores;

1.6 decreto de autorizaÉo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

'1.7 no caso de exercício de atividade que preste ou execute seÍviços e/ou obras ou que

exerça qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Agronomia,

Geologia, Geografia, Meteorologia: ato de registro ou autoÍizaçáo para

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da Lei Federal n.o

5.194/66 e a Resolução n.' 1.12112019 do Confea.

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraÇóes ou da

consolidaçâo respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prcva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazendâ Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários fêderais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

eral da Fazenda Nacional

2.jl prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 pÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaÉo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decretc.LeÍ no 5.452, de 1" de maio de 1943,

3 Qualificação Técnica

3.1 Registro ou inscriÇão da empresa na entidade profissional Conselho Federal de
Engenharia, em plena validade;
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3.2 apresentaÇáo de profissional(is), devldamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade
técnica por execuçáo de obieto de características semelhantes, para fins de
contrataÇão.

3.2.1 No decorrer da execução do serviço, os proflssionais de que trata este
subitem deverâo participar da execuçáo do objeto e poderáo ser
substituídos, nos termos do 67, s6", por proÍissionais dê experiência
equivalente ou superior, desde que a subsfltuição seja aprovada pela
Administração.

3.3 Declaraçáo do fornecedor atestando que conhece todas as informaÇôês e condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contrataÉo.

3.3.1 Fica assegurado direito à realizaçáo de vistoria prévia, na forma prevista
no Termo de Referência.
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1.1. O objeto da presente Dispensa EletrÔnica é a escolha da proposta mais vantajosa para

execuÉo de serviços: por dispensa de licitação de serviço de manutenção de telhado do

Serviçô Oe Fiscatiiação de produtos Controlados da 4" Regiáo Militar. A solicitaçáo visa

atender as demandas do Comando da 4â Região Militar.

1.2.Os serviços são considerados comuns, conforme lnciso Xlll do art. 60, da Lei n0

14.13312021 (,,aqueles cujos padrôes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuais de mercado").

ANEXO II TERI'O DE REFERÊNCN

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO O1I2O22

PROCESSO No 6431 6.061 61 9 12022-33
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
pERioDo DE LANcÊs: 24tost2o22, DAs 10 h Às í6h

Oí. OBJETO

odos os custos envolvidos serão, exclusivamente, por conta da empresa vencedora

A licitante vencedoÍa deverá atender a toda a legislaÉo afeta à área e normas técnicas em

vigor correspondentes à execuçâo do objeto, expedidas pelos órgâos e agências reguladoras

competentes.

1,5.AS EMPRESAS INTERESSADAS DEVEM ESTAR ATENTAS:
*os serviços acima mencionados deveráo ser executados de forma meticulosa e com

qualidade.
'O transporte de equipamentos e/ou do material necessário deve Ocorrer conforme legislações

vigentes.
*As descrições constantes na nota flscal deveráo estar conforme descrições deste Termo de

Referência.

DESCRTÇ
ESPECIF

CATSER/
CATMAT

OUANT PREçO
ESTIIÚADO

LOCAL DE
ExEcUçÃo

PRÂZO DE
ExEcuÇÃo

Serviço de manutenÉo no telhado do Serviço

de Fiscalização de Produtos Controlados
(QGll), incluindo substituiçao de 30 metros

lineares de calha; desmontagem de 30 metros

de cobertura; substituiÇão de 6 telhas

metálicas com 6x1 metros de comprimento;

instalaÉo de chapa galvanizada (Íufo) com 12

metros quadrados, tipo Z 100x90x100x60 mm;

vedaÇão de buracos nas telhas, emendas,

buracos, frestas e costuras da junção das

telhas; execuçáo de fuÍos, rasgos, fechamento

nas alvenarias para fixação das calhas e

telhas, troca de 750 parafusos. Remoção de

tubo metálico existente no telhado. A aquisiÉo
de todo material necessário para execuçáo do

reparo, bem como a locaÇão, montagem,

desmontagem de máquinas e equipamentos

necessários estáo inclusos no serviço.

Obrigatório o uso de EPl, que deverá ser

fomecido pela empresa contratada, que deverá

observar e cumprir todas as normas de

segurança do trabalho.

19224 1 31.260,00 Rua Juiz
de Foía, no

990, BaiÍro
Preto, Belo
Horizonte -
MG

60 dras
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.solicitamos que na descriÉo compíementar (no site https://www.gov.br/compras/plbr) sejam
apresentadas todas as informaçÕes do item cotado..Para a cotação, as licitantes devem ler atêntamente as descrições contidas neste Termo de
ReÍerência, e formular suas propostas de forma responsável.
'O empenho será enviado, preferencialmente, por e-mail; para tanto as empresas devem
atualizar suas informações cadastrais no site https://www.gov. br/compras/pt-br.*Na nota Íscâ|, no campo "dados adicionais/informaçôes complementares,, as empresas
deverão informar seus telefones, e-mail e dados bancá[ios.*O preÇo estimado poderá sofrer alteraÉo até a data de abertura deste Aviso.

02. JUSTIFICATIVA

2.1. Conforme solicitaÇáo a manutenÉo no telhado é uma necessidade urgente, pois no
período de chuvas estão acontecendo infiltraÇôes no teto do serviço de Fiscalização de
Produtos Controlados, gerando risco de danificar documentos e computádores.

03- EXECUçÃO E ACETTAÇÃO

3.1.Os serviços seráo iniciados somente após emissão de Nota dê Empenho pelo Setor de
Materiais do Comando da 4a Regiáo Militar;

3.2.A adjudicada deve se dirigir à Fiscalização Administrativa para receber as orientaçôes
necessárias;

3.2.1.os serviços serão executados nos dias e horários normais de expedlente do euartel
General ll do Comando da 4" Região Militar:
2a a 5" feia, das 08h às 12h e das í3:30 h às 16:30h;

3.2.2.Contatos: (31 ) 3508-9526

3.2.3.Endereço: Rua Juiz de Fora, no gg0, Bairro Barro preto, Belo Horizonte - MG I

3.3,A CONTRATADA TEM O PRAZO DE ATÉ 45 (OUARENTA E CINCO) DIAS, CONTADOS
DO RECEBTMENTO DA ORDEM DE SERVTçOS, PARA A CONCLUSÁO DOS SERVTÇOS;

3.4.4 contratada obrigar-se-á a executiar o serviço em sua totalidade, dentro dos prazos
aceitáveis, confo rme Nota de Empenho, sendo consideÍado inadimplemento a e Éo de
outra forma, ensejando, consequentemente, a convocaÉo da segunda coloced ensejando
ainda as penalidades cabíveis

execução do objeto dentro prazos, a
que sejam tomadas a providências

res

3.S.Qualquer eventualidade que possa prejudicar a
Contratada deve comunicar imediatamente, para
necessárias por parte da AdministraÉo.

3.6.Na execuÉo dos serviços deveráo ser considerados, ainda, os seguintes
A)Segurança;
B)Higiene;
C)Funcionamento e adequaÉo aos jnteresses do Ouartel General ll;
D)Operacionalidade, sem prejuízo da durabilidade dos serviços;
E)AdoÉo das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
F)lmpacto ambiental.

3.7.caso a contratada se recuse injustificadamente, a receber a Nota de Empenho ou a realizar
o serviço dentro dos prazos estipulados, cáÍacterizar-se-á o descumprimento da obrigação
assumida, ocasionando, multa de 50lo (cinco por cento) sobre o valor de Nota de fmpãn'no,
podendo a Administração convidar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final,
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

3.8 Os serviços serão realizados exclusivamente para uso institucional do Ouartel General ll do
Comando da 4a Região Militar;
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3.9.A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990);

3.9.1.O dever previsto no subitem anterior implica na obrigaçáo de a contratada, a criterio da

AdministraÉo, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no pfazo máximo de três

dias, o rejeitado pelo Contratante.

3.10.O Comando da 4â Região Militar rejeitará, no todo ou em parte, a execução em desacordo

com as condiÇôes estabelecidas no Termo de Referência

04- PAGAMENTO

4..1. A forma e as condições de pagamento são as estipuladas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

05- REAJUSTE

5.1. Os preços são Ílxos.

06- CoNTROLE DE EXECUÇÃO

6.1.4 fiscalizaÇáo será exercida por um representante do Comando da 4" Região Militar, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuÇão, e de tudo dará ciência à

Administração.

6.2.4 fiscalizaÉo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, ne ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos

6.3.Será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

07. OBRIGAçÓES DA LICITANTE VENCEDORA

r 7.1.A contratada deverá assumir o Ônus decorrente de todas as despesas, taxas, contribuiçÕes,

seguros e demais encargos inerentes e inteira responsabilidade pela execuçâo dos serviços,
em conformidade com as condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência e no Aviso de

Dispensa Eletrônica;

7.1.1.A contratada é responsável pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, prestaçâo de garantia e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir no objeto.

7.2.4 e deverá assumir todas as despesas decorrentes de rejêiÇáo do executado pelo

con

7.3.4 co tratada deve aceitar que os quantjtativos poderão ser acrescidos ou suprimidos em

alé 25 (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato (art 125, da Lei

14.133t202',t\.

7.4.A contratada deverá responder por perdas e danos que vier a sofrer o Quartel General ll,

ou terceiros, em ê2âo de sua aÉo ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de

outras cominaçÕes contratuais ou legais a que estiver sujeita, garantido o conÍaditório e a
ampla defesa, nos termos da legislaçao aplicavel.

7.5.A contratada será responsável pela observância dos CÓdigos, Leis, Decretos,

Regulamentos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, exigências de

Coãcessionárias de Serviços Públicos, direta e indiretamente aplicáveis ao Objeto, quando da

execução.
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7.6.4 contratada deverá submeter à aprovaÉo do pregoeiro, sua equipe e solicitante, toda e
qualquer alteraÉo ocorrida nas especificações em face de imposições técnicas ou de cunho
administrativo legal.

7.7.No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas,
contribuições, deslocamento, hospedagem e alimentaÉo de seu pessoal, e qualquer outro
fator que venha a incidir direta ou indiretamente sobre o valor do ofertado.

7.8.o fornecimento náo gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a
AdministraÉo, vedando-se qualquer relação entre estes que caiacterize pessoalidade e
subordinaçáo direta.

7.9.4 contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de qualorze anos; nem permitir a utilizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notufio, perigoso ou insalubre.

1

Belo Horizonte, 19 de maio de 2022

EDUARDO HENRIQUE COSEN JUNIOR - Coronel
Ordenador de Despesas do Comando da 4" Região Militar
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